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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
PROJETO BÁSICO

 
DICAP/CDRH/CGRH/SAA/SE

 
1.         DO OBJETO
Contratação de curso de capacitação oferecido por empresa especializada em

treinamento, capacitação e desenvolvimento na área de Desenvolvimento de Repositórios Institucionais e
Bibliotecas Digitais.

 
2.         DO OBJETIVO GERAL
Capacitar servidores do Ministério da Justiça para executarem atividades relacionadas a

gestão do conhecimento  e repositórios institucionais, planejamento e marketing de repositórios
institucionais.

 
3.         DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS
Transmitir conhecimentos básicos para a construção de biblioteca digital ou repositório

digital, apresentar técnicas e ferramentas para armazenar, organizar, publicar e acessar conteúdos em
formato digital utilizando o software livre DSpace.

 
4.         DA JUSTIFICATIVA     
A capacitação de servidores públicos federais está prevista no Decreto nº 5.707/2006 e

na Portaria/MP nº 208/2006 que instituem e regulamentam a Política Nacional de Desenvolvimento de
Pessoal e contribui diretamente para o desenvolvimento de competências institucionais por meio do
desenvolvimento de competências individuais.

 O curso visa orientar no planejamento, na definição de políticas e na implementação de
um repositório institucional. A implantação do repositório Institucional é um projeto da Biblioteca como
iniciativa para a gestão do conhecimento dentro do Ministério da Justiça.

Possuir servidores capacitados para a implantação de um Repositório Institucional no MJ
a fim de preservar a memória institucional e promover a gestão do conhecimento no âmbito do Ministério.

Desta forma a participação no treinamento terá reflexo direto na qualidade e eficiência
do serviço prestado.

 
 5.         DOS PÚBLICO-ALVO
02 Servidores lotados na Coordenação de Documentação e Informação.
  
6.       DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A referida contratação encontra amparo legal no art. 24, inciso II, da Lei 8.666/1993.

Baseia-se, ainda, no Decreto 5.707, de 2006 e na Política de Desenvolvimento de Pessoas do Ministério da
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Justiça – PDP/MJ, (Portaria nº 2.716 de 05 de agosto de 2013).
 Art. 24. É dispensável a licitação:
(...)
II – para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso
II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de
um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.

 
7.       DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
Tendo em vista que os serviços a serem contratados estão enquadrados no inciso II do

art. 24, da Lei nº 8.666/93 e haja vista o disposto no art. 62, do mesmo diploma legal, o empenho de
despesa terá força de contrato.

 
8.       ENCAMINHAMENTOS
Diante do exposto, deve-se efetuar pesquisa de mercado com instituições especializadas

na área de conhecimento, bem como verificar a existência de turmas abertas nas escolas de governo
(Escola Nacional de Administração Pública -  ENAP; Escola Superior de Administração Fazendária -
ESAF), conforme disposto no artigo 3º, inciso XIII do Decreto nº 5707/2006, e demais providências
pertinentes à efetiva execução do presente projeto.

Documento assinado eletronicamente por WILLIAM ANDREY DIAS, Coordenador(a)-Geral de
Recursos Humanos - Substituto(a), em 03/05/2016, às 18:27, conforme o § 2º do art. 12 da Medida
Provisória nº 2.200-1/2001.

Documento assinado eletronicamente por SAMANTHA DE MATOS PEREIRA, Coordenador(a)
de Desenvolvimento de Recursos Humanos, em 06/05/2016, às 11:18, conforme o § 2º do art. 12 da
Medida Provisória nº 2.200-1/2001.

Documento assinado eletronicamente por JEREMIAS SANDER, Chefe de Divisão, em 09/05/2016,
às 10:15, conforme o § 2º do art. 12 da Medida Provisória nº 2.200-1/2001.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site h�p://sei.auten�ca.mj.gov.br informando o
código verificador 2125096 e o código CRC 83E8B437  
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site h�p://www.jus�ca.gov.br/acesso-a-
sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Jus�ça e
Segurança Pública.
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